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RESUMO 

É grande o número de estudos que vêm se preocupando com a natureza do ensino da 

língua portuguesa. Um dos pontos é o tratamento da gramática, isso porque atinge vários 

grupos: lingüistas, professores, alunos e até simples curiosos. Com isso, nota-se a necessidade 

de se criar gramáticas mais adequadas, já que o Brasil é um país com grandes variedades 

lingüísticas. Este artigo também se insere nessa problemática, em especial, sobre o ensino do 

período simples. A Gramática Normativa não satisfaz o desejo de ensino-aprendizagem na 

língua portuguesa. Os pensamentos da gramática descritiva foram estudados e propostos aqui, 

para que se pusesse construir um ensino que satisfizesse a necessidade dos falantes. Este 

artigo é fruto de uma pesquisa bibliográfica com método comparativo, nele reviu-se grande 

parte dos livros que abordam a questão do ensino de língua, como também, os livros sobre a 

sintaxe sintagmática e o padrão gerativo. Finalmente, a competência lingüística do falante 

passa a ser valorizada. Por fim, nossos esforços foram nada ante toda pesquisa que deve ser 

elaborada, contudo, os mesmos serão recompensados se um profissional ou um estudante 

repensar seus preconceitos perante o ensino de língua portuguesa.  

Palavras chave: 
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A SINTAXE DESCRITIVA: 
UM CAMINHO PARA O ENTENDIMENTO DO PERÍODO SIMPLES 

 

É relativamente grande o número de estudos que vêm se preocupando com a 

natureza do ensino da língua portuguesa que as escolas oferecem. Um dos pontos 

especialmente em foco é o tratamento da gramática, isso porque atinge vários grupos como 

lingüistas, teóricos, especialistas e professores de português, alunos e até simples curiosos. 

Com isso, nota-se a necessidade de se criar gramáticas mais adequadas, já que o Brasil é um 

país com grandes variedades lingüísticas. 

O principal problema é que mesmo sabendo que existem inúmeras falhas na 

gramática tradicional, há a necessidade de estudar compêndios de uma gramática em que se 

considera a homonímia e a polissemia “defeitos da língua”, e não recursos essenciais para a 

comunicação. A gramática deveria proporcionar ao aluno a possibilidade de partir para o 

campo da argumentação e do raciocínio, para assim, contribuir para sua formação intelectual. 

Porém, o que existe na norma é uma inconsistência teórica e falta de coerência interna, seu 

caráter é predominantemente normativo e seu enfoque está centrado apenas em uma variedade 

da língua, o dialeto padrão, excluindo as demais variantes. 

Atualmente, os alunos não se interessam pelos estudos gramaticais e voltam suas 

curiosidades intelectuais para qualquer direção, menos a da língua. Com isso, confirma-se a 

aversão aos estudos ligados à gramática, que é capaz de sufocar a própria curiosidade 

intelectual. Aos que optam pelo estudo da língua, questionam-se frequentemente sobre como 

abordar a gramática em sala de aula e qual o teórico mais adequado. Isso reforça a tese de que 

a gramática é difícil de ser compreendida e, conseqüentemente, de ser transmitida.  

A partir das deficiências citadas, constata-se uma insatisfação generalizada, porém 

acompanhada com o sentimento de impotência por falta de alternativas viáveis, que 
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proporcionem uma reorientação em relação aos estudos da língua portuguesa trabalhando-a de 

forma reflexiva e sem tantas normas que na maioria das vezes, são confusas e inexplicáveis.  

Atualmente no Brasil há uma imensa comunidade lingüística, com produção intensa 

e de boa qualidade, com isso lançam-se as bases para uma descrição coerente, empiricamente 

adequada e teoricamente sofisticada de todos os aspectos da língua, desde seu uso, variação, 

aquisição e evolução histórica, assim serão reinterpretadas velhas descobertas sobre a 

realidade lingüística do país e sobre a linguagem em geral. 

  É por esta idéia de reflexão que se acredita na reformulação do ensino do período 

simples em sala de aula. Não há necessidade de se estudar a nomenclatura gramatical utilizada 

na gramática normativa, pois os principais focos são as funcionalidades dos termos e sua 

reflexão acerca destes, como também entendimento de cada parte integrante dos constituintes 

e de que maneira eles se comportam numa construção textual. 

A partir da compreensão dos itens acima, fica mais fácil o entendimento da norma, 

tão cobrada nas diversas instituições de ensino e concursos, pois estaria exercitando-a de 

forma coerente e contextualizada, buscando seu comportamento morfossintático (descrição) 

com possíveis construções sintáticas. É fato notório que não se pode conceber um ensino de 

linguagem sem que haja uma reflexão acerca do que se usa, fazendo questionamentos dos 

mesmos. Para tal, este projeto de pesquisa propõe uma reflexão a respeito do ensino descritivo 

da oração simples, porém aliado constantemente ao ensino da norma, já que existe uma 

cobrança perante a sociedade brasileira. Assim, acredita-se que a gramática será trabalhada de 

forma mais detalhada, levando em conta a realidade lingüística do Brasil, ou seja, abrangendo 

não só a estrutura padrão, mas também a descrição coloquial. 

Por conta do tema não ser um dos mais populares dentro da academia é que se faz 

uma série de questões para desenvolver uma pesquisa, visando os melhores mecanismos para 

o ensino do período simples da língua portuguesa. A descrição gramatical, proposta neste 
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estudo, é um novo caminho para o estudo do português, não só porque a gramática tradicional 

necessita de um fôlego novo, mais também por ser o tipo de gramática que mostrou o melhor 

pensamento acerca do tema, justificando o emprego desta para o entendimento da norma 

tradicional.   

 Diante da problemática apresentada, surgiram as seguintes questões que nortearam 

esta pesquisa: de qual forma foi estudada à análise sintática do período simples na gramática 

normativa em sala de aula? Já que se tem uma grande dificuldade neste conteúdo, quer de 

ordem da nomenclatura ou de raciocínio, devendo esta pergunta ser respondida para o 

prosseguimento do estudo. 

Logo que encontrou a resposta, buscou-se o entendimento de como foi estudado o 

período simples na gramática descritiva? Pois, logo pensará em um novo contra ponto. 

Como pode ser estudada a gramática descritiva na escola? É a questão que 

introduziu o objeto de estudo no contexto, buscando os melhores métodos para tal. 

A partir disso, teve-se a interrogação: como a função de sujeito pode ser entendida à 

luz da gramática descritiva, facilitando a compreensão da norma gramatical? Partiu-se do 

pensamento da ordem direta da frase, visando as melhores formas de entender o 

comportamento do sujeito.  

De qual jeito, as funções predicativas foram entendidas através da descrição 

gramatical, auxiliando a compreensão da norma? Outra interrogação que se justifica pelas 

dificuldades de compreender a nomenclatura tradicional. 

Por fim, o que fazer para que todas as teorias estudadas fossem transformadas em 

soluções na prática, para o entendimento do assunto? Tal resposta instigou todos os 

pensamentos e as reflexões, até que se formulou tal resposta.  

Acreditou-se que, após as respostas dessas perguntas, os alunos terão uma melhor 

facilidade no aprendizado da norma gramatical. Apontando para o estudo da descrição como 
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um meio de descrever a maneira particular de como a língua funciona, descrevendo-a sem 

estabelecer padrões de linguagem. 

Este projeto que tem como tema “A sintaxe descritiva: um caminho para o 

entendimento do período simples”, será elaborado por meio de documentação indireta, ou 

seja, da pesquisa bibliográfica que é definida por Marconi e Lakatos (2003), como a 

possibilidade do cientista entrar em contato com o que já foi determinado acerca do tema, 

permitindo reforçar a análise de suas pesquisas. Além disso, afirma-se que a pesquisa 

bibliográfica pode ser considerada também como o primeiro passo de toda pesquisa científica. 

Para a escolha das referências bibliográficas leva-se em conta o tipo de abordagem feita pelo 

autor do livro ou de periódicos utilizados, bem como sua credibilidade junto ao meio 

acadêmico. 

Os dados encontrados através da pesquisa bibliográfica serão debatidos e levados a 

questionamento com o intuito de aproveitar o que é relevante, permitindo, dessa forma, 

encontrar respostas amplas e convincentes que respondam às perguntas da pesquisa, ligando 

essas respostas aos conhecimentos obtidos a fim de encontrar embasamento teórico para o 

desenvolvimento do corpo do trabalho. 

A gramática normativa, prescritiva ou tradicional foi e é um dos assuntos de maior 

importância dentro do sistema de ensino brasileiro e mundial. Muitas idéias revestiram essa 

grande problemática que busca o sim ou não do ensino da gramática nas salas de aula, em 

especial, nas aulas de língua portuguesa. Muitos escritores dedicam sua história e suas 

pesquisas a esse assunto, sendo este um vastíssimo campo de pesquisa: um desafio para os 

que a ele se propõem estudar. 

  A crítica à gramática tradicional foi pouco a pouco conquistando seu espaço dentro 

da sociedade e dos centros de pesquisa, porém, a mesma sociedade que cobra o fim do ensino 
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da gramática ou sua remodelagem, cobra também a permanência da mesma no currículo da 

disciplina língua portuguesa.  

Não é exatamente pelos gramáticos que a valorização da “boa linguagem” é, hoje, mantida, 
como pode fazer pensar a observação superficial do envolver da disciplina gramatical entre 
nós. Mais que eles – e acima deles – é o povo que tem fascínio pela “boa linguagem”, 
sempre que um pouco de contato com padrões cultos lhe  tenha sido permitido. 
É a própria comunidade que, sempre com olhos no estrato social em que cada um de seus 
possa situar-se, busca adequar sua linguagem a padrões prestigiados, e, para isso busca 
lições explicitas sobre esses padrões. Se os grandes manuais não trazem essas receitas, 
ela as vai buscar em livretos de receitas, que lhe digam exatamente e simplesmente quais 
construções se pode ou não pode usar (NEVES, p. 37-38, 2004). 
 
A partir de tal pensamento descrito, acredita-se que os concursos e os exames 

vestibulares são as principais causas para o desejo da comunidade em manter o ensino, 

alegando, estas, que não será possível ser aprovado naqueles se não tiver um conhecimento de 

gramática. Todavia, como bem postulou Sírio Possenti, os professores são os produtores de 

tais exames, sendo que estes poderão ser mudados. Passar-se-ia a valorizar o conhecimento da 

língua e não da norma. A aprendizagem da norma torna-se “dispensável”. 

Conseqüentemente, sente-se de forma aguda a falta de alternativas viáveis que 

possam trazer à tona um ensino que substitua o vigente, ou seja, algo que ocupe o lugar da 

gramática prescritiva. Contudo, até bem pouco tempo, não havia o que se colocar em seu 

lugar – ou não se fazia existir: o medo prevalecia sobre as inovações. 

Das universidades, seguramente, espera a comunidade o desenvolvimento de pesquisas 
que possam contribuir para um tratamento mais científico das atividades de linguagem nas 
escolas, e, mais especificamente, da gramática de língua materna, o tradicional vilão 
quando estão em análise tais atividades. Penso na constituição de um material de 
referência – teórico e prático – para análise das relações entre gramática e uso lingüístico, 
e, portanto, entre organização lingüística e interação na linguagem, um material de base 
para uma gramática escolar do português assentada na assunção de que ao tratamento 
escolar da linguagem – e, portanto, da gramática – não pode faltar a orientação preparada 
pela ciência lingüística (NEVES, p. 18, 2004).   
 

É fato notório o descontentamento por parte dos estudiosos da linguagem - 

professores e pesquisadores - com tal disciplina, pois sentem que a doutrina gramatical é 

ultrapassada e incoerente. Ultrapassada pelas grandes descobertas no campo lingüístico e 

incoerente porque não condiz com a realidade lingüística das comunidades. É o que formulou 



 7

uma pesquisadora ao justificar o motivo que a levou a produzir um livro sobre o ensino da 

gramática: 

Sinto-me pressionada a escrever pela constatação de que ainda persistem práticas 
inadequadas e irrelevantes, não condizentes com as mais recentes concepções da língua 
e, consequentemente, com os objetivos mais amplos que legitimamente se pode pretender 
para o seu ensino (ANTUNES, p. 13, 2003).   

 
A busca por essa mudança impera nas academias e nos sistemas de ensino em geral, 

a pesquisadora fundamenta isso. O sistema não condiz com a realidade. A GT1 não tem 

definições satisfatórias e utiliza exemplos antigos de autores literatos para poder impor tal 

modelo como regra para os falantes, foge assim da teoria de Competência Lingüística e parte 

para o campo estilístico. 

Observe que a exemplificação das regras da GT é sempre feita com base em textos literários, 

em grande parte antigos, que figuram como o padrão de “correção”, de “beleza”, que nós 

deveríamos seguir mesmo no falar espontâneo. Se não o fazemos, além de estarmos falando 

errado, estamos “empobrecendo a língua”, “maltratando o idioma”, “fazendo doer o ouvido”... 

A GT trabalhará com as noções de certo e errado segundo as construções se conformem ou 

não a esse ideal de correção lingüística: é um receituário de um pretenso bem falar/ escrever 

(MIOTO; SILVA; LOPES. P. 16, 2005).  

 

O manual citado reforça os argumentos contrários à GT; e por isso se pensa em 

utilizar um novo método que seja condizente com a realidade lingüística brasileira – algo que 

seja mais próximo o possível. 

Outro fator de suma importância é que os alunos se desencantam com uma disciplina 

que oferece uma gama de informações sem relação com fatos observáveis. Com isso, os 

profissionais da área de língua se sentem perdidos, já que de um lado, têm na cabeça as 

inovações que estudou na universidade e em seu estudo diário, entretanto, do outro lado, a 

realidade lingüística dos alunos é extremamente diferente. 

...persiste o quadro nada animador (e quase desesperador) do insucesso escolar, que se 
manifesta de diversas maneiras. Logo de saída, manifesta-se na súbita descoberta, por 
parte do aluno de que ele “não sabe português”, de que “o português é uma língua muito 
difícil”. Posteriormente, manifesta-se na confessada (ou velada) aversão às aulas de 

                                                           
1 GT = gramática tradicional. Abreviação utilizada no livro Novo Manual de Sintaxe. MIOTO;SILVA;LOPES. 2005. 
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português e, para alguns alunos, na dolorosa experiência da repetência e da evasão 
escolar (ANTUNES, p. 20, 2003). 
 
Os fatores externos à escola têm seu ponto de contribuição para esse quadro, 

principalmente em comunidade mais carentes, em que os problemas sociais influenciam na 

educação, já que as escolas fazem parte do meio social. Contudo, os maus resultados 

conquistados dentro das escolas demonstram que os fatores internos estão como a causa 

principal da má formação na disciplina língua portuguesa, acarretando vários malefícios. 

A partir do raciocínio lógico é que se acredita na necessidade da reformulação da 

GT, podendo esta adequar-se à realidade brasileira, fugindo da tradição, já que nossas 

gramáticas “são herdeiras legítimas de uma tradição que remota às preocupações filosóficas 

dos gregos, traduzidas e divulgadas pelos romanos” (MUSSALIN; BENTES, p. 208-209, 

2005)”. Pode-se concluir que a base de análise lingüística para formulação dos compêndios 

foi a língua grega e a língua latina. Então, a realidade era o contexto social da época. Algumas 

idéias da era clássica perduram até hoje, criando uma in-realidade lingüística em nosso tempo. 

Um exemplo disto é a conservação do “h” na ortografia vigente. Esta conserva a letra, mesmo 

sem ser pronunciada em nosso sistema fônico, por questões etimológicas. 

 O fortalecimento da idéia acima vem com a citação da obra “O Preconceito 

Lingüístico” de Marcos Bagno que valoriza a língua para fundamentar a gramática: e 

explicação gramatical só é possível através da língua. 

Enquanto a língua é um rio caudaloso, longo e largo, que nunca se detém em seu curso, à 
gramática normativa e apenas um igapó, uma grande poça de água parada, um charco, um 
brejo, um terreno alagadiço, à margem da língua. Enquanto a água do rio/língua, por estar 
em movimento, se renova incessantemente, a água do igapó/gramática normativa, 
envelhece e só se renovará quando vier a próxima cheia. (BAGNO, p. 10, 2004). 

 
Um fôlego novo é preciso. Uma revitalização no rio das idéias gramaticais, 

acrescentando, Às suas margens, os novos avanços científicos na área que envolve o ensino 

da língua portuguesa. 

Grandes avanços já foram conseguidos, todavia pouco comparando com a 

necessidade e o número de pessoas que esperam por tais modificações - muitos esperam, sem 
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ao menos se dar conta disso. O trabalho com a oralidade, com a escrita, com a leitura e com as 

gramáticas, incluindo as variações de nomenclatura: gramática descritiva, gerativa, funcional, 

da língua falada, foi um grande avanço da ciência da linguagem que aos poucos adentraram 

nas salas de aula; isso ocorrendo por conta do esforço e persistência dos lingüistas e 

professores. 

Detectando a insatisfação com a GT, propõe–se o estudo da descrição gramatical na 

sintaxe – o objeto do estudo; embora seja esta uma atividade cientifica, ela postula que no 

lugar “de receitar o que se deve ou não se deve dizer, registra como se fala realmente, 

retratando e sistematizando os fatos da língua”. A descrição também se preocupa com a 

Gramática Internalizada2, “já que uma é a descrição da outra”. (PERINI, p.24, 2006). 

O trabalho do analista da linguagem é observar o comportamento de cada um dos itens 
lexicais que integram o dicionário da sua língua e dividi-los em grupos de itens que exibem 
comportamentos comuns. Cada grupo corresponde a uma categoria gramatical. O trabalho 
de agrupamento em itens lexicais de cada uma das línguas naturais em categorias 
gramaticais não é novo. Ao contrário, é tão antigo quanto os estudos lingüísticos (FIORIN, 
p. 84, 2004). 
 
Após apresentar como funciona a descrição, tem-se um princípio básico, o qual o 

estudioso Mário Alberto Perini ratifica dizendo que “o princípio é descrever as formas, os 

significados e as relações entre formas e significado” (PERINI, p. 51, 2006) 

Cada item lexical, palavra significacional, tem um comportamento na construção das 

sentenças, inclusive na exemplificada. Tal desdobramento faz refletir sobre as funções 

sintáticas, ou seja, cada palavra – morfologia – assume objetivos – funções sintáticas – nas 

construções oracionais. 

Outro grande avanço é a percebida continuação dos estudos morfológicos, isto é, 

sendo um substantivo, ele exercerá funções que tal classe de palavras pode exercer dentro de 

um enunciado; se adjetivo terá suas funções dentro de um enunciado especificadas e assim 

por diante. Com isso temos a junção entre morfologia com a sintaxe: morfossintaxe. 

                                                           
2 Conjunto de regras inata do sujeito, que rege a distribuição de formas.  
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A tradicional separação de morfologia e sintaxe em áreas distintas (formação, flexão e 
classificação das palavras/ estudo da frase e sua organização) é, até certo ponto, artificial. 
Grandes semelhanças estruturais aproximam esses dois aspectos da organização da 
língua, além de em alguns momentos eles se imbricarem por recobrirem uma faixa comum 
(CARONE, p. 100, 2004). 

 
A autora justifica seu pensamento relacionando a concordância como um exemplo 

dessa não-separação entre sintaxe e morfologia, entre outros.   

Se se fosse fazer uma análise físico-química nas sentenças, postular-se-ia que as 

palavras subdivididas são em cada função “os átomos com que a sintaxe opera”, isto é, os 

constituintes são as unidades mínimas da sentença, sem eles não existiria o corpus lingüístico 

(FIORIN, p, 88, 2004). 

Atualmente é visto que, através da descrição, abordam-se problemas da língua os 

quais são reformulados com clareza e, na maioria das vezes, são apresentadas soluções. 

Porém, o mais importante é que através da gramática descritiva ou sintagmática pode ser 

suscitada a discussão dos problemas reais da língua, baseados em fatos observados no 

português padrão atual. Além disso, ela contribui para uma reorientação radical nos estudos 

da língua portuguesa, baseando-se na fala coloquial. 

Para Perini, 2005, em sua Gramática Descritiva, as falhas da gramática tradicional 

são, em geral, resumidas em três grandes pontos: sua inconsistência teórica e sua falta de 

coerência interna; seu caráter predominantemente normativo; e o enfoque centrado em uma 

variedade da língua, o dialeto padrão (escrito), com exclusão de todas as outras variantes. Em 

virtude disso, o estudioso propõe uma nova gramática da língua portuguesa. Esta faz um 

convite à discussão que serve de apoio para a renovação do estudo da língua, e mais do que a 

substituição de uma gramática por outra, o autor objetiva a criação de novas atitudes, 

caracterizadas por uma maior responsabilidade teórica, maior rigor de raciocínio e maior 

espírito crítico. Tal idéia foi edificada no livro “Para uma nova gramática do Português” de 

1991.  
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O estudo das sentenças, como constituintes e competência, não é algo novo, já que 

vem de longa data e que apenas a pouco tempo vem pensando em sua vinculação ao ensino – 

as barreiras para isso estão caindo.  

A reformulação da norma já vem sendo cobrada desde longo tempo, pois nota-se 

uma grande desenvoltura que tomou conta da linguagem falada, tal fato é abordado por Luiz 

Vitória, (2000, p.7), como sendo fruto de um fenômeno passageiro, por conta do despreparo e 

da onda de desatino que perdurará, ainda por algum tempo. Porém, o bem falar e o bem 

escrever contínua a ser regra para grande maioria dos que têm necessidade de se comunicar 

com os outros. A união entre descrição e norma pode ser o melhor remédio para o momento 

de necessária mudança e resistência em continua com tal modelo. “O uso de recursos 

lingüísticos parece ser hoje incontestavelmente uma prática cada vez mais necessária em 

diversos domínios de investigação” (AFONSO). Deixa-los no esquecimento seria retroceder 

aos primórdios. Susana Afonso continua acrescentando a dificuldade que, ao contrário da 

facilidade, os recursos têm construção muito complexa, poucos têm acesso a essas novas, 

velhas, idéias.  

Segundo Hildo Couto (1991, p. 18), “toda língua apresenta fases históricas bem 

definidas, cada uma delas adequada ao modo de produção de que faz parte”, ou seja, cada fase 

histórica da língua é, ao mesmo tempo, instrumento e produto do trabalho lingüístico, da 

intercomunicação humana. Instrumento porque é através dela que é dada a interação; e 

produto porque a língua usada por uma geração lhe foi legada pelas gerações que a 

precederam. 

Apesar de o sistema lingüístico ser um produto histórico acumulado por várias 

gerações, sabe-se que os responsáveis pela sua criação evoluíram sem se estagnar, ou seja, a 

língua, sendo um produto de ação do homem, pode ser modificada pelo próprio homem. Ela 
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não é imutável, eterna. Como qualquer fato de cultura (e até de natureza), a língua se 

transforma. 

Na verdade, com todas as línguas. E continua ocorrendo. Não há língua que permaneça 

uniforme. Todas as línguas mudam. E esta é uma das poucas verdades indiscutíveis em 

relação às línguas. Sobre a qual não pode haver nenhuma dúvida (POSSENTI, p. 38, 

2004).  

 

Sabe-se que a gramática tradicional contribuiu para a investigação dos fenômenos 

lingüísticos. Contra isso não há o que discutir, para Bagno2001. Deve-se discutir acerca dos 

usos e abusos tradicional, pois o seu lugar é o da reflexão filosófica, o de ferramenta de 

investigação dos processos cognitivos que permitem o ser humano fazer uso da linguagem -, 

impuseram-lhe o papel de doutrina canônica, de conjuntos de dogmas irrefutáveis, de 

verdades eternas (BAGNO, p. 17, 2001). 

Fora da tradicionalidade, a idéia de gramática chegaria próxima ao conceito 

idealizado pelo gerativismo. Em que se pensa na faculdade cognitiva e na idéia dos 

constituintes, teoria proposta aqui.  

 Acabamos de notar que as línguas naturais são um dote do ser humano, e apenas dele. 
Nenhum animal fala como nós falamos... 
...vamos postular que o ser humano possui em seu aparato genético alguma coisa como 
uma faculdade da linguagem, alocada no cérebro humano, uma hipótese plausível que se 
presta a marcar a diferença fundamental entre espécie humana e todos os outros seres do 
planeta (MIOTO; SILVA; LOPES, p. 22, 2005). 
 
Em termos de quantidade de pessoas, as línguas sempre foram muito mais faladas do 

que escritas, todavia, a gramática tradicional dedica-se exclusivamente à língua escrita, 

desprezando a língua falada em diversas regiões. São fatos comuns, pessoas que não sabem 

ler ou escrever, entretanto falam perfeitamente sua língua materna; às vezes falam até mais de 

uma língua. Para Bagno, 2004, isso mostra o caráter essencialmente elitista da gramática 

tradicional, que desprezou todo uso oral das línguas, rica em todos os sentidos -  para se 
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concentrar apenas no uso feito pelas poucas pessoas que sabiam ler e escrever, ou seja, 

olhando o uso de uma pequena parte dos habitantes. 

O que mais preocupa a perpetuação da gramática tradicional, é que ela continua 

sendo escrita à maneira dos seus fundadores. Bagno, ainda em seu livro, afirma que basta 

abrir qualquer gramática normativa para ver que todos os exemplos de emprego das regras 

gramaticais são tirados das obras de escritores, de preferência escritores do passado (o que no 

caso da nossa língua, incluiu escritores portugueses). 

A língua escrita, evidentemente, tem um papel importante na história da 

humanidade, apesar de ser secundária. Isso porque a língua falada é a verdadeira língua 

natural, a que se aprende através do meio social. Por outro lado, a língua escrita conserva o 

patrimônio científico, cultural e intelectual de um povo. Por conta disso, autores restringem-

se, apenas à crítica, pois notam a dificuldade de se construir algo novo, que seja capaz de 

quebrar barreiras criadas há tanto tempo. 

Por conta disso, afirma-se que estudar o português é ter uma visão sintonizada com o 

pensamento científico contemporâneo, admitindo que a gramática tradicional representa uma 

etapa já concluída, que foi uma conquista importante, mas é preciso avançar. Ou seja, não 

devemos apenas reproduzir sem crítica uma doutrina durante séculos, temos que buscar 

construir o conhecimento novo para contribuir com a evolução do fenômeno da linguagem, já 

que esta é que nos identifica como sujeito social, pois a usamos para nos comunicar com os 

outros e conhecer o mundo. 

Utilizar a idéia sintagmática em salas de aula é uma grande tarefa. Tem-se que 

introduzi-la, fazendo a substituição aos poucos dos antigos métodos. Enquanto isso, a 

explicação da norma pela descrição fica mais fácil, pois esta tenta uma continuidade dos 

assuntos estudados, levantando as hipóteses necessárias para a construção de uma reflexão 

sobre o tema. 
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Uma decisão que considero importante, no domínio do ensino de língua materna, é que 

não se façam experiências. Sou absolutamente contrário a transformar os alunos em 

objetos de experimentos com teorias novas. É que, se o experimento fracassa, não se 

desperdiçam amostras de matérias, mas pedaços de vidas e projetos inteiros. Por isso, as 

teses que exporei aqui são todas óbvias. Nenhuma delas é recentes, inclusive. Trata-se de 

aquisições bastante sólidas da lingüística deste século (até do anterior, às vezes). Se elas 

ainda precisam ser ditas é porque, por razões que será interessante explicitar, elas não são 

difundidas. De fato, não há, por exemplo, divulgação de descobertas “científicas” no 

domínio da língua. Ou se divulgam curiosidades anedóticas ou se repetem sempre apenas 

as teses conservadoras e normativas (POSSENTI, p. 16, 2004).  

 

Por muitos anos, os estudos lingüísticos estavam voltados para as questões fonéticas 

e morfológicas, deixando de fora desse quadro os estudos sobre a sintaxe. A sintaxe passou a 

fazer parte dos estudos lingüísticos no final do século XIX, precisamente, em 1894, com o 

trabalho de John Ries, “Was is Syntax?” (o que é Sintaxe?). Porém, é com Ferdinand 

Saussure e os trabalhos de seus seguidores que houve várias aplicações e desenvolvimentos na 

área, assumindo esta um status de disciplina autônoma, igualmente a fonética e a morfologia. 

(MUSSALIN; BENTES, p. 215, 2005). 

Com autonomia da sintaxe como disciplina lingüística, a sentença passou a ser o 

objetivo de estudo. Dentro das questões sintáticas, formou-se um grande número de correntes 

que buscaram as maneiras de explicar os fenômenos de construção. Dentre essas correntes 

formadas por diversos estudiosos, surgiu o Gerativismo3, com o pensamento postulado, nos 

Estados Unidos, por Noam Chomsky e seguido por vários estudiosos. 

A perspectiva sintática que o gerativismo tem parte da “ordem linear dos itens 

léxicos”, ou seja, a distribuição das “palavras” na construção de frases. Essas obedecendo às 

                                                           
3 O termo gerativa foi emprestado, por Chomsky, da matemática. 
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regras gramaticais4. É postulado com esta mesma teoria uma “nova” dicotomia Competência 

versus Desempenho, semelhante à Langue versus Parole de Saussure. Segundo a teoria 

gerativista, todo falante tem a competência de organizar estruturalmente os constituintes 

básicos5 que se distribui pela sentença, formando grupos hierárquicos, obedecidos por regras 

da gramática universal, internalizada. A linguagem nessa teoria é entendida como um código 

genético, porém, com a soma de uma socialização.  

A gramática descritiva segue o padrão gerativo. Já que as sentenças são divididas em 

constituintes, o esquema arbóreo, ou marcador sintático é a representação gráfica dessa 

distribuição hierárquica da frase;  

... é a tentativa de reconstrução lingüística das intenções das intuições do falante com 
relação a segmentação das frases. Também é muito comum a notação em forma de caixas 
e de parênteses rotulados (SILVA; KOCH, p. 39, 2004). 
 
Na divisão dos termos hierarquicamente encontra-se os três principais sintagmas, 

chamados de constituintes imediatos 

 

Meus vizinhos arranjaram um cachorro horrivelmente barulhento  

[meus vizinhos]                  {Arranjaram um cachorro horrivelmente barulhento} 
SN = Sintagma Nominal                               SV= Sintagma Verbal 
                                               
                                                 - [um cachorro horrivelmente barulhento] 
                                                              SN = Sintagma Nominal6 

 

Esses são os constituintes imediatos da oração; cada um deles terá uma função 

especial (essas funções se denominam, na ordem: “sujeito”, “predicado” e “objeto direto”) 

(PERINI, p. 68, 2005).  

                                                           
4 O termo gramática tem varias acepções, conforme as diferentes teorias lingüísticas e mesmo no âmbito de uma mesma 
teoria. Neste livro (artigo), iremos usá-lo em uma das acepções aceitas pela teoria gerativa transformacional, isto é, 
chamaremos de gramática ao conjunto de regras que permitem organizar as palavras de uma língua em frases (SILVA; 
KOCH, p.38, 2004). 
5 “Nome que se da na lingüística descritiva moderna aos elementos formais que constituem uma forma lingüística complexa. 
São depreendidos na analise, e esta só cessa quando se chega aos constituintes imediatos”, isto é, aos sintagmas (CAMARA, 
JR, p.83, 2004). 
6 Exemplo retirado da gramática descritiva (PERINI, p.68, 2005). 
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É verificável ainda, que dentro desses constituintes imediatos existe uma 

organização sintática interna, podendo haver uma subdivisão. 

Na gramática tradicional, cada item assume uma função na frase, recebendo diversas 

nomenclaturas para a mesma função. Temos como exemplo disso os vários tipos de sujeito: 

sujeito simples, composto, indeterminado e oculto, como na ordem das orações abaixo. 

1º ex: 
Casa está pintada 

2º ex: 
O livro e a caneta ficaram em casa 

3ºex: 
Pediram um favor 

4ºex: 
Compramos um carro 

 

Na gramática descritiva, existe uma nomenclatura. Entretanto, esta tem uma 

continuidade nos estudos já desenvolvidos, isto é, já que os compêndios gramaticais vinculam 

o estudo da sintaxe depois na morfologia, os nomes assumirão as funções possíveis a esses na 

frase; por isso o SN chama-se nominal (substantivos, a classe dos nomes, e os pronomes, 

classe que substituem os nomes, na gramática tradicional). Não existindo mais as trocas de 

nomenclatura, comum no ensino fundamental e médio. O mesmo ocorre com os demais 

sintagmas: o SAdj (sintagma adjetival) assumem as funções possíveis ao mesmo... 

Outros tipos de sintagmas constituem as frases: 

A natureza do sintagma depende, portanto, do tipo de elemento que constitui o seu núcleo; 
além do sintagma nominal (SN), existem os sintagmas adjetivais (SA) que tem por núcleo 
um adjetivo e os preposicionados (SP), que são normalmente, formados por preposição + 
sintagma nominal (SILVA; KOCH, p. 39, 2004).  
 
Na estrutura interna dos sintagmas existe uma hierarquia sintática, havendo outras 

nomenclaturas para os itens que compõem o mesmo. Mesmo o sintagma nominal pode ser 

constituído por um Determinante: quando simples é representado por um artigo, numeral ou 

pronome adjetivo; quando complexo formado por elementos do det – base, elemento base, pré 
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- det, pré-determinante, pós - det, pós-determinante. O modificador pode ser constituído de 

um SAdj ou um SP, podendo ainda preceder um nominal7. 

A gramática descritiva, além das continuidades dos assuntos morfológicos e a 

recriação das idéias do falante, ao utilizar as árvores sintagmáticas, desfazem dúvidas acerca 

da transitividade dos verbos. A gramática tradicional classifica os verbos de cinco formas; 

transitivo direto, transitivo indireto, direto e indireto, intransitivo e de ligação. A visão acerca 

da, ou não, da transitividade recebe um nono ânimo com fundamentação científica. Na visão 

tradicional, o objeto direto é quem determina, ou não, a transitividade, todavia, a gramática 

descritiva introduz uma nova forma de ver a idéia de transitividade. Verbos tradicionalmente 

considerados intransitivos podem obter outra classificação. 

Verbos tradicionalmente considerados intransitivos como sonhar, viver, morrer, podem, em 
casos especiais, vir acompanhados de um SN objeto, cujo núcleo está implicitado 
necessariamente no próprio processo verbal, com o intuito de atribuir a esse nome uma 
explicitação ou qualificação (SILVA; KOCH, p. 32, 2004).    
 

Com tal pensamento pode-se concluir que alguns verbos recusam o objeto direto, 

outros exigem a presença do mesmo, e os que aceitam livremente. Um exemplo disto, aceitar 

livremente o objeto direto, é o verbo comer. 

EX: 

O gato comeu toda a ração. 
V.T.D ou Exige O.D 

O meu cão já comeu 
V.I ou Recusa O.D 

Ao fazer os alunos pensarem sobre a sua língua do jeito que ela é, não mais idealizar 

algo infundável, o aproveitamento educacional será mais vantajoso. 

Os verbos também assumem o posto de núcleo do predicado, mesmo sendo este um 

verbo considerado de ligação. 
                                                           
7 Estas informações não são de caráter didático. Tem como principal objetivo iluminar as idéias a cerca do ensino da 
gramática na área da sintaxe. Pois uma exemplificação corrente poderia ser aplicada a cerca de tais constituintes do sintagma, 
porem, visando ao objetivo proposto não será possível. Por fim, a bibliografia utilizada disponibiliza um grande 
conhecimento a cerca do assunto, sendo esta possível de consulta. 
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O verbo desempenha na oração unicamente a função de núcleo do predicado; essa é a 
única função que um verbo pode desempenhar, e somente um verbo pode ser núcleo do 
predicado. Em outras palavras, o verbo é sempre o NDP da oração; e o NDP da oração é 
sempre um verbo (PERINI, p. 71, 2005).  
 
Tal pensamento contraria toda idéia da sintaxe normativa que vincula ao um nome a 

característica de núcleo do predicado, quando este vem com um verbo de ligação. A teoria diz 

que o verbo, de ligação ou não, é sempre verbo na frase, não mudando suas características de 

flexão, seja um de ligação, seja um de ação.   

Outra proposta da gramática descritiva é desfazer as ambigüidades de orações com 

interpretação confusa. Ou seja, em construções frasais que existam duplos sentidos, o 

esquema arbóreo poderá desfazer a dúvida na ambigüidade, já que esse esquema formula os 

constituintes em grupos. Prova disso é a oração transcrita: 

Ex: 

A multidão apavorada assistia à cena da calçada 
 

Numa primeira leitura a oração terá como constituintes um SN+SV+SP, e será 

interpretada como se as pessoas estivessem na calçada. 

 

A multidão apavorada Assistia à cena Da calçada 

 

Contudo, em uma outra leitura, teríamos as pessoas assistindo à cena que se passava 

na calçada.sendo esta vista de outro lugar que não a calçada. 

 

A multidão apavorada assistia à cena da calçada 
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O esquema arbóreo desfaz ambigüidade de algumas orações e diz se as mesmas são 

gramaticais ou agramaticais, se fazem ou não parte da gramática da língua do falantes. 8  

Por fim, já que a nomenclatura não é favorável; já que as regras não são 

fundamentalmente científicas; já que sendo a gramática tradicional insustentável por si 

mesma, por todas as questões aqui levantadas dentro da área da sintaxe, sem citar as demais, 

conclui-se que uma nova forma de pensar, um novo embasamento, um novo olhar deve se 

levantar perante as aulas de português.  

Sabe-se que, evidentemente, devido ao pequeno espaço e a finalidade a que este 

trabalho se propõe, torna-se quase impossível tratar de todas as funções que as palavras 

adquirem na oração, ficando algumas destas sem ser citadas, mas não sem ser lembradas.  

Outras funções ainda necessitam de estudos aprofundados por conta da pequena divulgação a 

que estas sofrem. Infelizmente, os avanços das idéias lingüísticas não acompanham os das 

outras ciências, não tendo mesma popularidade. Será que foi por conta da perpetuação do 

ensino da gramática, mesmo sendo este algo incoerente? Encontrar tal resposta não é o nosso 

objeto, entretanto, repensar o ensino de língua sim. 

  Sendo assim, todo esforço neste trabalho será recompensado se um ou mais 

(estudioso, professor, aluno e interessados no idioma) levantarem hipóteses dentro dessa 

questão, transformando simples hipóteses em fatos, para consolidação do ensino do período 

simples. 

 

 

 

 

                                                           
8 A distinção entre gramaticalidade e aceitabilidade corresponde àquela estabelecida por Chomsky, se aceita pela 
comunidade, não causando estranheza com a gramática internalizada, é gramatical. Contudo, se desobedecer às 
regras da mesma gramática, ela é agramatical. 
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